
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.432.556 - RS (2014/0018989-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : KATIA DAL MORO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDUARDO MANERA RODRIGUES 
ADVOGADO : EVERSON SARTORI CASAROTTO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO. MENOR SOB 
GUARDA. APLICAÇÃO DO ART. 9º, § 3º, DA LEI ESTADUAL 7672/82. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. EXAME DE LEI LOCAL. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que a exceção prevista no art. 9º, 
§ 3º, da Lei Estadual 7.672/1982 aplica-se igualmente ao menor posto sob guarda.
2. O Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. 
3. Não se pode conhecer da irresignação contra a afronta ao art. 33, caput e § 
3º, da Lei 8069/1990, uma vez que os mencionados dispositivos legais não foram 
analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito 
do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF.
4. Apesar de terem sido invocados dispositivos legais, a apreciação do presente 
Recurso Especial enseja exame da efetiva existência de previsão na legislação 
estadual mencionada. Destaco, portanto, a inviabilidade da discussão em Recurso 
Especial acerca de suposta afronta a matéria local, sendo defesa a sua 
apreciação pelo STJ. Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF.
5. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 
6. Ademais, ressalto que o REsp 1.411.258/RS, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, trata de matéria com circunstâncias diversas das que foram 
apreciadas no presente Recurso Especial.
7. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.432.556 - RS (2014/0018989-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : KATIA DAL MORO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDUARDO MANERA RODRIGUES 
ADVOGADO : EVERSON SARTORI CASAROTTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto 

pelo Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS (fls. 263-269, 

e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega: a) afetação do Recurso Especial à 

sistemática dos recursos repetitivos; b) prequestionamento implícito da matéria ou violação ao 

art. 535 do CPC; c) não incidência da Súmula 280/STF; d) ocorrência de divergência 

jurisprudencial.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.432.556 - RS (2014/0018989-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.5.2014.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, constato que não se configura a ofensa aos 

arts. 165, 458, 535, II, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Destarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do ora 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Este não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
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IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).
1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 

reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, 
grifei).

No mérito, melhor sorte não assiste ao insurgente.

Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 33, caput e §3º, 

da Lei 8069/90, uma vez que o mencionado dispositivo legal não foi analisado pela instância 

de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por 

analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
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teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 
(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei).

Ademais, ao dirimir a controvérsia, o Tribunal a quo consignou (fls. 199-201, 

e-STJ, grifei):

"No mais, reporto-me aos fundamentos da decisão agravada, 
transcrevendo-os ipsis litteris:

É assente  o entendimento nesta Corte no sentido 
da possibilidade de aplicação do disposto no §3º do art. 99 da 
Lei Estadual n. 7.672/82 ao menor sob guarda, 
equiparando-o, portanto, aos filhos e enteados.

Entende-se, pois, que os menores postos sob 
guarda também conservam a qualidade de dependentes até a 
idade de 24 anos, desde que comprovem a condição e o 
aproveitamento letivo.

A fim de ilustrar tal entendimento, cito julgados 
desta Corte:

(...)

No presente caso, pode-se concluir dos 
documentos juntados aos autos que autor percebia o benefício de 
pensão por morte legado pelo ex-segurado João Cardoso 
Rodrigues, seu avô (f 1. 54) e que o mesmo foi suspenso quando o 
autor completou 18 anos. Ademais, sua escolaridade foi 
comprovada por meio do atestado de fl. 15.

Sendo assim, estando presentes os requisitos 
necessários, possível a manutenção de sua condição de 
dependente até os 24 anos, desde que comprove 
administrativamente a frequência escolar".

Constato que o Tribunal local, em reconhecer ao agravado o direito de 

permanecer na condição de dependente previdenciário até os 24 (vinte e quatro) anos de 

idade, fundamentou-se na Lei Estadual 7.672/82.

Portanto, apesar de terem sido invocados dispositivos legais, a apreciação do 

presente Recurso Especial enseja o exame da efetiva existência de previsão na legislação 

estadual mencionada, de pagamento de pensão a dependente previdenciário após a 

maioridade.
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Sendo assim, destaco a inviabilidade da discussão em Recurso Especial acerca 

de suposta afronta a matéria local, sendo defesa a sua apreciação por esta Corte Superior. 

Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF, in verbis: "Por ofensa a direito local não cabe 

Recurso Extraordinário".

Eis os precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. OFENSA AOS ARTS. 1º E 6º DA LICC 
(DECRETO-LEI 4.657/42). DIREITO ADQUIRIDO. ARGUMENTO COM 
MATRIZ CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 85/STJ. 
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. INTERPRETAÇÃO 
DE DIREITO LOCAL: LEIS ESTADUAIS 1.102/90, 1.756/97, 2.065/99 E 
2.129/2000. SÚMULA 280 DO STF. REEXAME DE ENTENDIMENTO 
APOIADO SOBRE MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.

1. Não configura omissão o fato de o Tribunal haver deixado de se 
pronunciar sobre todas as teses suscitadas pelas partes, hipótese que não 
caracteriza a negativa de vigência do art. 535, II, do CPC.

O acórdão recorrido exarou conclusão absolutamente clara, sem 
qualquer obscuridade, e com suficiente fundamentação para decidir integralmente 
a controvérsia.

2. Esta Corte Superior firmou seu entendimento no sentido de que 
as alegações de malversação do ato jurídico perfeito, do direito adquirido e da 
coisa julgada têm natureza constitucional, uma vez que a matriz destes institutos é 
o art. 5º, XXXVI, da Constituição da República, e não o Decreto-Lei 4.657/42 
(LICC). Matéria constitucional. Competência do colendo STF. Precedentes.

3. O acórdão recorrido julgou a controvérsia em consonância com 
o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, segundo o qual, nas 
discussões acerca do recebimento de vantagens pecuniárias em que não houve 
negativa inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de natureza 
sucessiva. Desse modo, a prescrição apenas alcança as parcelas vencidas 
anteriormente aos cinco anos que precedem o ajuizamento da ação. Aplicação 
da Súmula 83/STJ.

4. Tendo o acórdão recorrido erigido entendimento sobre 
direito local, é vedada a sua reapreciação na sede do recurso especial. 
Inteligência, por analogia, da Súmula 280/STF.

5. A controvérsia relativa ao preenchimento dos requisitos 
para a aquisição do direito pleiteado foi dirimida à luz da apreciação dos 
elementos fático-probatórios acostados nos autos, o que torna inviável a 
reforma do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, em face da 
vedação contida na Súmula 7/STJ.
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6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1396234/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/09/2011).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. INCIDÊNCIA 
DE REAJUSTES SOBRE PARCELA AUTÔNOMA. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. PARCELA DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE 
PROCESSUAL. REAJUSTES QUE JÁ TERIAM SIDO EFETUADOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no 
sentido de que, se cuidando de obrigação de trato sucessivo e não havendo 
manifestação expressa da Administração Pública negando o direito pleiteado, não 
ocorre a prescrição do fundo de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores 
ao qüinqüênio que precedeu à propositura da ação, por incidência do disposto na 
Súmula 85 deste Tribunal. Precedentes: AgRg no REsp 1.211.587/MG, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/5/2011; AgRg no REsp. 882.901/RN, 
Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 22/4/2008;  AgRg no REsp 
1313229/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/05/2012; 
AgRg no REsp 1305962/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, 
DJe 30/05/2012; AgRg no REsp 1302524/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 25/04/2012.

2. A questão controvertida dos autos foi solucionada pelo 
Tribunal de origem com fundamento na interpretação de Lei Local (Leis 
Estaduais 10.395/1995 e 11.662/2001), logo a revisão do aresto, na via 
eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF.

3. In casu, o Tribunal a quo, soberano na análise do contexto 
fático-probatório, fundamentado nas provas trazidas aos autos, afirmou que "é 
público e notório que a parcela autônoma foi prevista na política salarial do 
Estado, porém acabou não contemplada com os índices de reajustes definidos no 
art. 8º, incisos I a V, daquele diploma legal". Desse modo, é inviável, em recurso 
especial, o reexame da matéria fático-probatória constante dos autos, por 
óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1322951/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/09/2012).

Finalmente, quanto à apontada divergência, esta deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 
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legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).  

Ademais, ressalto que o REsp 1.411.258/RS, submetido ao rito dos recursos 

repetitivos, trata de matéria com circunstâncias diversas das que foram apreciadas no presente 

Recurso Especial.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0018989-1 REsp 1.432.556 / RS

Números Origem:  02550150920138217000  07911000004007  11000004007  4872030820128217000  
5664365420128217000  70045664935  70051806073  70052598372  70055303887

PAUTA: 05/08/2014 JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : KATIA DAL MORO E OUTRO(S)
RECORRIDO : EDUARDO MANERA RODRIGUES
ADVOGADO : EVERSON SARTORI CASAROTTO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão - Restabelecimento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : KATIA DAL MORO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDUARDO MANERA RODRIGUES
ADVOGADO : EVERSON SARTORI CASAROTTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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